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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000216-70.2017.815.0551
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Remígio
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Gellyson Geovane Felinto de Souza
DEFENSORA PÚBLICA: Ana Paula Miranda dos Santos Diniz (OAB/PB 5100)
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO. ART. 155, § 4º, I E
IV, DO CPB C/C O ART. 244-B DA LEI N. 8.069/90 (CORRUPÇÃO DE
MENORES).  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS
SUFICIENTES.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  QUE  ESTÃO
COMPROVADAS  NOS  AUTOS. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS.
LASTRO PROBATÓRIO HARMÔNICO. ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AO
DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES. IMPOSSIBILIDADE. CRIME
FORMAL.  IRRELEVÂNCIA  DA  EFETIVA  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESVIRTUAMENTO  DO  MENOR. DOSIMETRIA.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  VALORAÇÃO  NEGATIVA.  JUSTIFICATIVA  NO  CASO
CONCRETO. REPRIMENDA ADEQUADA E PROPORCIONAL AOS TIPOS
LEGAIS. CONDENAÇÃO PELO CONCURSO MATERIAL. APLICAÇÃO DE
REGRA  MAIS  BENÉFICA.  RECONHECIMENTO  DO  CONCURSO
FORMAL  DE  CRIMES.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  DE  OFÍCIO,
REDUÇÃO DA PENA IMPOSTA DEVIDO AO RECONHECIMENTO DO
CONCURSO FORMAL.

-  Não  merece  guarida  o  pleito  absolutório  fundado  em  suposta
insuficiência  probatória,  pois  estão  devidamente  consubstanciadas
nos  autos  a  materialidade  e  a  autoria  delituosa,  pela  prova
testemunhal produzida em juízo  e  pelos  demais  documentos
carreados ao processo.

- Para a configuração do delito tipificado no artigo 244-B, caput, da
Lei n. 8.069/1990, que é de natureza formal, é necessário apenas
que o agente pratique, com o menor, infração penal ou o induza a
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praticá-la,  sendo  irrelevante  a  efetiva  demonstração  do
desvirtuamento do menor.

-  No  caso  dos  autos,  aplicar  o  concurso  material  implicou  numa
reprimenda mais gravosa ao réu, sendo, então, aplicável o concurso
formal  (art.  70,  primeira  parte,  CP),  por  ser  mais  benéfico  ao
recorrente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à apelação, mas,
de  ofício,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,  reconhecer  o
concurso formal para reduzir a pena imposta ao réu/apelante.

Trata-se de apelação interposta por GELLYSON GEOVANE FELINTO
DE SOUZA contra  a  sentença  (f.  73/76)  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de
Remígio,  que julgou procedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público,
condenando o acusado pelo cometimento dos crimes de roubo qualificado e
corrupção de menores (arts. 155, §4º, I e IV, do CP c/c o art. 244-B da Lei n.
8.069/90), em concurso material, e lhe impôs a pena de 04 (quatro) anos e
06 (seis) meses de reclusão, em regime semiaberto, além de 25 (vinte
e cinco) dias-multa, à base de 1/30 do salário mínimo.

Consta da peça pórtica que  no dia 30/04/2017, na madrugada, o
réu, na companhia de um adolescente, subtraiu, para si, coisa alheia móvel,
mediante rompimento de obstáculo à subtração da coisa.

Segundo a denúncia (recebida no dia 18 de maio de 2017 - f. 34), o
acusado e seu comparsa entraram na Escola  Municipal  “Estanilau Eloy”,  por
uma janela, danificando duas portas e uma grade de ferro para conseguirem
subtrair os seguintes bens: 10 quilos de arroz, 8 quilos de açúcar, 15 pacotes de
leite,  um fardo de carne de charque,  um fardo de macarrão,  cinco frangos
congelados, 20 pacotes de biscoito doce, 02 botijões de gás, bem como outros
utensílios de cozinha.

Consta, ainda, que, após o intento criminoso, os policiais militares
encontraram o denunciado com o adolescente, de posse dos botijões furtados.
Nesse momento, o acusado foi preso em flagrante e confessou a prática delitiva
em companhia do menor. 
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Nas razões recursais (f. 87/89) o apelante pugnou pela reforma da
sentença, alegando, em síntese, a inexistência de prova suficiente para lastrear
sua condenação, devendo ser absolvido de ambos os delitos.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 91/94).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  (f.  100/105),  opinou  pelo
provimento  parcial  do  recurso,  para  que  seja  aplicado  o  concurso  formal  e
redimensionada a pena. 

É o relatório.

         VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

Conheço do apelo, porquanto  estão  configurados  os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

O recorrente pediu sua absolvição alegando que inexistem provas
cabais da autoria quanto aos crimes que lhe foram imputados.

De  início,  destaco  que  a  materialidade  restou  suficientemente
demonstrada por intermédio do auto de prisão em flagrante (f. 05/07), do auto
de apresentação e apreensão (f. 13/14), além da prova testemunhal.

Quanto à  autoria, também restou evidente no auto de prisão em
flagrante (f. 05/07), pelas declarações do gestor da instituição de ensino (f. 21)
e pelos depoimentos das testemunhas de acusação - Alexandro Atanázio da
Silva e Elcides Batista do Nascimento - ouvidas em juízo (mídia de f. 62), bem
como por todo o contexto probatório.

Ademais, quando preso em flagrante, o apelante, na esfera policial,
confessou a prática criminosa, negando a autoria do delito apenas quando foi
interrogado em juízo. 

Apesar do inconformismo com o édito condenatório, o recurso não
merece  prosperar.  É  que  os  autos  revelam  que  o  réu  participou  do  crime,
conforme se depreende da prova produzida durante a instrução do processo. A
propósito, transcrevo trechos da sentença (f. 74/74v):

Alexandre Atanázio da Silva  (policial  militar),  testemunha:  “(…) Que
participou  da  ocorrência;  Que  a  guarnição  foi  acionada  e,
consequentemente, conseguiram encontrar os meliantes, o acusado e um
adolescente, com a posse de dois botijões de gás; Que os meliantes foram
conduzidos  à  Delegacia  e  confessaram  toda  a  prática  delitiva;  Que
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conhecia Negão só pelos comentários sobre que ele já teria arrombado
vários lugares; Que os indivíduos não se alteraram; (...)” .

Elcides Batista do Nascimento (policial  militar),  testemunha:  “(…) Que
participou  da  ocorrência;  Que  a  guarnição  foi  acionada  e,
consequentemente, conseguiram encontrar os meliantes, o acusado e um
adolescente, com a posse de dois botijões de gás; Que o acusado teria
sido solto no mesmo dia do fato descrito na denúncia; Que o acusado era
voltado à prática de arrombamentos (...)”.

José Laurentino Neto,  testemunha:  “(…) Que é gestor da instituição de
ensino Estanilau Eloy; Que o vigia chegou nervoso na casa do depoente e
comunicou que a escola teria sido arrombada e dela havia sumido vários
gêneros alimentícios e objetos; Que só conseguiu reaver os dois botijões
de gás; Que encontrou atrás da escola alguns alimentos; Que a sala que
continha  eletrodomésticos  de  grande  valor  estava  com  sinais  de
arrombamento também; (...)” .

Gellyson Geovane  Felinto  de  Souza,  acusado:  “(…)  Que  está  sendo
preso pela segunda vez; Que Kleiton (menor) chamou o depoente para
vender com ele alguns objetos  que estavam na avó daquele;  Que não
furtou nada da escola Estanilau Eloy; Que não sabia que os objetos eram
frutos de crime; Que não confessou nada; Que o menor confessou o crime
na delegacia e falou que o acusado só teria ajudado ele a carregar os
objetos  que  estavam  na  casa  do  menor;  Que  responde  processo  por
receptação e arrombamento; (...)”.

O acusado, Gellyson Geovane Felinto de Sousa, quando interrogado
na esfera policial, confessou os fatos. Vejamos trecho do relatório do inquérito
(f. 27):

(...) que na noite do ocorrido estava em sua casa quando, por volta das
21h00m o menor KLEYTON (“BIGODE”) o chamou para dar uma volta e
que durante essa saída, decidiram furtar a Escola Estanislau Eloy levando 2
(dois)  botijões  de  gás.  O  interrogado  disse  ter  sido  preso  por
arrombamento  a  comércios  e  que  foi  solto  no  dia  anterior  e  que  seu
comparsa KLEITON é acostumado a realizar arrombamentos de casas e
estabelecimentos para furtar objetos. (…).

Vislumbra-se que a negativa de autoria em juízo mostra-se isolada,
quando confrontada com a confissão perante a autoridade policial. 

Embora  o apelante tenha negado em juízo sua  participação  no
crime, a confissão na fase policial  não deve ser desprezada, quando se harmoniza e
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ajusta-se às provas colhidas na instrução, sob o crivo do contraditório,  formando um
conjunto probante coeso, capaz de sustentar o decreto condenatório.

Assim, é insubsistente o pleito absolutório, já que estão presentes os
elementos necessários e suficientes à formação da convicção do magistrado.

No tocante ao pedido do recorrente do afastamento do crime de
corrupção de menores, sob a alegação de que não há provas de que tenha
corrompido o menor, melhor sorte não lhe assiste. 

Quanto a  esse delito,  há de  registrar-se,  por  ser  necessário,  que
possui  natureza  formal,  bastando a participação do adolescente na conduta
para que haja a subsunção ao tipo penal.

É assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que
para a caracterização do ilícito de corrupção de menores, previsto no art. 244-B
do ECA, basta que se comprove a participação do menor no intento criminoso,
uma vez que é um crime formal. Observemos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CORRUPÇÃO DE
MENORES.  CRIME  FORMAL.  ADOLESCENTE  JÁ  CORROMPIDO.
IRRELEVÂNCIA.  CONTRARIEDADE  AO  ART.  5º,  LIV,  DA  CF.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1.  A decisão agravada está na
mais  absoluta  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,
firmada  no  sentido  de  que  independe  para  a  configuração  do
delito  se  o  adolescente  já  era  corrompido  quando  praticou  a
conduta delituosa. Precedentes. 2. Em recurso especial, via destinada
ao debate do direito federal, é inviável a análise da alegação de ofensa aos
princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade (art. 5º,
LIV,  da  CF),  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento.  3.  Agravo
regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1563682/RJ, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015,
DJe 03/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  CRIME  FORMAL.  DESNECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DO  EFETIVO  CORROMPIMENTO.  AGRAVO
DESPROVIDO.  1.  É  inviável  o  agravo  regimental  que  não  impugna  os
fundamentos  da  decisão  agravada.  Aplicação  do  disposto  na  Súmula
182/STJ. 2. É assente neste Superior Tribunal de Justiça, bem como
no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que o
crime  tipificado  no  artigo  1º  da  revogada  Lei  2.252/54,  atual
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, é formal, ou
seja, a  sua  caracterização  independe  de  prova  da  efetiva  e
posterior  corrupção  do  menor,  sendo  suficiente  para  a  sua
configuração que o agente pratique a infração com menor de 18
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(dezoito)  anos  de  idade  ou  o  induza  a  praticá-la.  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento. (AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1429055/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 09/06/2014).

HABEAS CORPUS. PENAL. ARTS. 157, § 2.º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO
PENAL, E 244-B, DA LEI N. 8.069/90, NA FORMA DO ART. 70, DO CÓDIGO
PENAL.  CORRUPÇÃO DE MENORES.  CRIME FORMAL.  AFASTAMENTO DA
MAJORANTE PELO USO DE ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
PROVAS.  REEXAME  DE  FATOS.  IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS  CORPUS
DENEGADO. 1.  Esta Corte Superior possui entendimento firme no
sentido de que,  para  a  configuração do delito  de corrupção de
menores,  são  desnecessárias  provas  da  efetiva  corrupção  do
menor, bastando, para tanto, que haja evidências da participação
de  menor  de  18  anos  em  delito  na  companhia  de  agente
imputável,  como  de  fato  ocorreu  na  hipótese.  2.  O  pedido  de
afastamento da majoração pelo uso de arma de fogo está lastreado no
argumento de que há necessidade de apreensão e perícia da arma a fim de
se verificar a sua potencialidade ofensiva. Contudo, ao contrário do alegado
na impetração, a sentença consignou, baseada em inúmeros testemunhos,
o emprego de arma de fogo pelo Paciente. Assim, ir além do estabelecido
pelas  instâncias  ordinárias,  a  fim  de  analisar  o  pedido  implica  o
revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado na estreita via do writ.
3.  Habeas corpus  denegado. (HC 224.770/DF,  Rel.  Ministra LAURITA
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013).

Assim,  ao  analisar  o  contexto  fático-probatório  deste  processo,
concluo  que  não  há  dúvida  de  que  o  réu  também  foi  autor  do  delito  de
corrupção de menores, sendo sua tese absolutória totalmente descabida.

Quanto à dosimetria da pena imposta, embora não tenha sido
objeto da insurgência recursal, nesta instância superior, a Procuradoria de
Justiça  (f.  100/105)  manifestou-se  sobre  a  possibilidade  de  aplicação  do
concurso  formal,  afastando-se  o  concurso  material  de  crimes,  o que
implicaria na redução da reprimenda.  Logo, no que pertine à  dosimetria  da
pena,  em homenagem à  ampla  devolutividade  do  recurso  de  apelação,  tal
questão merece ser revista de ofício.

- QUANTO AO CRIME DE ROUBO:

Em primeira fase, o juiz, na sentença, aplicou ao acusado uma pena-base
de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa,  acima do
mínimo legal, diante da presença de três circunstâncias desfavoráveis ao réu, o
que se mostra suficiente para a reprovação e prevenção do crime.

Na  segunda fase, o magistrado reconheceu a atenuante da menoridade
relativa, pelo que  reduziu a pena em 03 (três) meses e 05 (cinco) dias-multa,
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fixando-a em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco)
dias-multa.

Já  na  terceira  fase,  inexistindo  causa  especial  de  aumento  ou
diminuição da pena, tornou definitiva em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de
reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa (art. 155, §4º, I e II, do CP).

Não há, portanto, o que ser reformado na sentença nesse ponto.

- QUANTO AO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES:

Na primeira fase vê-se que o magistrado, a seu modo, analisando
as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, atento às peculiaridades do caso
concreto, fixou a pena em 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, acima do
mínimo, considerando, em desfavor do réu, quatro das circunstâncias judiciais. 

Na  segunda  fase, considerando  a  atenuante  da  menoridade
relativa, reduziu a reprimenda ao limite do mínimo legal, ou seja, 01 (um) ano
de reclusão.

Na terceira fase, não havendo causas de aumento ou diminuição de pena a
serem consideradas, tornou definitiva a reprimenda em 01 (um) ano de reclusão
(art. 244-B do ECA).

Por fim, o juiz sentenciante somou as penas dos referidos delitos
(furto e corrupção de menores), nos termos do art. 69 do CP, resultando na
pena definitiva de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a
ser  cumprida  em  regime  inicialmente  semiaberto, além  de 25  (vinte  e
cinco) dias-multa.

Diante  desse  cenário,  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria de Justiça, entendo que o decisum deve ser modificado
para que seja aplicado o concurso formal. 

No caso em análise, mediante uma única ação, o réu praticou dois
crimes, tendo a corrupção de menores ocorrido em razão da prática do delito
patrimonial. 

Portanto, deveria ter sido reconhecido o concurso formal entre os
delitos de roubo e de corrupção de menores (art. 70, primeira parte, do CP).

Eis precedente do STJ nesse sentido:

Deve  ser  reconhecido  o  concurso  formal  entre  os  delitos  de  roubo  e
corrupção de menores (art. 70, primeira parte, do CP) na hipótese em que,
mediante  uma  única  ação,  o  réu  praticou  ambos  os  delitos,  tendo  a
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corrupção de menores se dado em razão da prática do delito patrimonial.
(HC 411.722/SP, Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 26/02/2018).

Destarte, de ofício, passo a redimensionar a reprimenda do réu, com
base na regra do art. 70, primeira parte, do CP, da seguinte forma:

(1) Furto qualificado: pena de 03 (três) anos e 09 (nove) meses
de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

(2) Corrupção de menores: pena de 1 (um) ano de reclusão.

Assim, aplicando-se a regra do art. 70 do CP (concurso formal), fixo
a menor fração prevista (1/6 - um sexto) para o respectivo aumento, ficando o
réu condenado à pena de 04 (quatro) anos e 01 (um) mês de reclusão,
além de  35 (trinta e cinco) dias-multa,  à proporção de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação, e, de ofício, em
harmonia com o parecer da Procuradoria de justiça,  reconhecendo o
concurso formal (art. 70 do CP), redimensiono a dosimetria penal, reduzindo o
quantum final da sanção imposta ao réu para 04 (quatro) anos e 01 (um)
mês de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa,  mantendo o regime
inicial semiaberto.

Expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de embargos
de declaração, sem manifestação. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA (Revisor),  decano  no
exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal, dele  participando  ESTE
RELATOR (Juiz de Direito convocado para compor a Câmara Criminal até
o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo
Desembargador MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS (vogal). Ausente,
de forma justificada,  o Excelentíssimo Desembargador  CARLOS MARTINS
BELTRÃO FILHO, Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o Excelentíssimo Doutor  JOSÉ ROSENO NETO,
Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 07 de junho de 2018.

               

                 Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


